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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 1037-A/2004

de 12 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal da Herdade do Montinho (processo
n.o 3161-DGRF), pelo período de seis anos, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca
de Santa Clara do Louredo, com o número de pessoa
colectiva 505303876 e sede na Rua de D. Lídia do
Rosário Ferreira, 18, Santa Clara do Louredo,
7800 Beja.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos na
freguesia de Santa Clara do Louredo, município de Beja,
com a área de 153 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 35 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 3 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1037-B/2004

de 12 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, e de acordo com o disposto na alínea c)
do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25
de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Fornos (processo n.o 3553-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Junta de Freguesia de Fornos, com o número de pessoa
colectiva 680017666 e sede em Fornos, 5180 Freixo de
Espada à Cinta.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos na
freguesia de Fornos, município de Freixo de Espada
à Cinta, com a área de 2285 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 15 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.
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5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 3 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1037-C/2004
de 12 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
forte:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Monforte 10 (processo n.o 3306-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores do Concelho de Mon-
forte, com o número de pessoa colectiva 501908080 e
sede na Rua de Deus, 13, 7450 Monforte.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos na
freguesia e município de Monforte, com a área de
178 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 30 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 3 de Agosto de 2004.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS, DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DO TURISMO

Portaria n.o 1037-D/2004
de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 1421/2002, de 4 de Novembro, foi
renovada até 15 de Outubro de 2013 a zona de caça
turística da Herdade da Defesa da Bobadela de Baixo
e outras (processo n.o 146-DGF), englobando vários pré-
dios rústicos sitos no município de Alandroal, com a
área de 1521,70 ha, e concessionada à SOCAÇA — Cou-
tadas da Bobadela, L.da

Vem agora a Carvalho & Martins, S. A., requerer
a transmissão da concessão da zona de caça atrás citada.
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Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 42.o e no

n.o 2 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas, do Ambiente e do Ordenamento
do Território e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
da Herdade da Defesa da Bobadela de Baixo e outras
(processo n.o 146-DGF), situada na freguesia de Cape-
lins, município de Alandroal, é transferida para a Car-
valho & Martins, S. A., com o número de pessoa colec-
tiva 500809437 e sede na Avenida do Almirante Reis,
115, 5.o, 1150-014 Lisboa.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado a que a entidade trans-
missária cumpra as beneficiações e requisitos em falta
elencados na informação DESPET/DTERC/2003/206,
de 30 de Junho de 2003, referente ao relatório de vistoria
efectuada ao pavilhão de caça em 25 de Junho de 2003,
a fim de dar cumprimento ao estabelecido no n.o 2.o
da Portaria n.o 1421/2002, de 4 de Novembro.

3.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do diploma atrás citado), ou ser sujeita
a condicionantes adicionais, sempre que sejam intro-
duzidas alterações de condicionantes por planos espe-
ciais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade com a
actividade cinegética, até ao máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 27 de Julho de 2004. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Jorge
Manuel Lopes Moreira da Silva, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, em 2 de Agosto de 2004. — O Ministro
do Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia,
em 30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-E/2004
de 12 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o e no n.o 2 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas, do Ambiente e do Ordenamento
do Território e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, a José Augusto Bico Carneirinho,
com o número de identificação fiscal 135354501 e sede
na Herdade Braz Norte, apartado 67, 7580-909 Alcácer
do Sal, a zona de caça turística de Braz Norte (processo
n.o 3736-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante sitos na freguesia de Santa
Susana, município de Alcácer do Sal, com a área de
382 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável
condicionado à aprovação do projecto de arquitectura
do pavilhão de caça, apresentado em 21 de Novembro
de 2003, à conclusão da obra no prazo de 12 meses
a contar da data de notificação da aprovação do projecto,
à verificação da conformidade da obra no prazo de
12 meses contado a partir da data de notificação da
aprovação do projecto e à verificação da conformidade
da obra com o projecto aprovado.

3.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas alterações de condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório de áreas protegidas ou obtidos dados científicos
que comprovem a incompatibilidade com a actividade
cinegética, até um máximo de 10 % da área total da
zona de caça.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

5.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 27 de Julho de 2004. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Jorge
Manuel Lopes Moreira da Silva, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, em 2 de Agosto de 2004. — O Ministro
do Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia,
em 30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-F/2004
de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 669/89, de 12 de Agosto, alterada
pelas Portarias n.os 593/96 e 363/2002, respectivamente
de 17 de Outubro e de 5 de Abril, foi concessionada
à IP Vale — Gestão Imobiliária, S. A., a zona de caça



5182-(6) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 189 — 12 de Agosto de 2004

turística da Herdade da Chanoca e outras (processo
n.o 100-DGRF), situada no município de Mértola, com
a área de 2291 ha e não de 2292,85 ha, como por lapso
consta na citada portaria, válida até 12 de Agosto de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no

disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no
n.o 2 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro,
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas, do Ambiente e do Ordenamento
do Território e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade da Chanoca e outras (processo n.o 100-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de São Miguel do Pinheiro, município de Mértola, com
a área de 2291 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, apresentado em
12 de Dezembro de 2003, à conclusão da obra no prazo
de 12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do projecto, à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado e à legalização do alojamento pre-
visto junto da Câmara Municipal de Mértola.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 13 de Agosto de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 30 de Julho de 2004. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Jorge
Manuel Lopes Moreira da Silva, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, em 2 de Agosto de 2004. — O Ministro
do Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia,
em 30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-G/2004

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 343-B/2001, de 4 de Abril, foi reno-
vada até 16 de Julho de 2008 a zona de caça turística
do Monte Rolão (processo n.o 1176-DGRF), situada
no município de Castro Verde, concessionada à Castro
Caça — Sociedade Turística de Caça, L.da

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 115,4250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o,

na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas, do Ambiente e do Ordenamento
do Território e do Turismo, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística, renovada
pela Portaria n.o 343-B/2001, de 4 de Abril, os prédios
rústicos denominados por Cabeças, Courela dos Cava-
cos e Herdade das Cabeças, sitos na freguesia e muni-
cípio de Castro Verde, com a área de 115,4250 ha,
ficando a mesma com a área total de 1677 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à verificação da con-
formidade do pavilhão de caça, com o projecto apro-
vado em 18 de Setembro de 2000, e à apresentação
do certificado de inspecção comprovativo do cumpri-
mento dos requisitos técnicos das instalações e dos
aparelhos a gás.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 30 de Julho de 2004. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Jorge
Manuel Lopes Moreira da Silva, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, em 2 de Agosto de 2004. — O Ministro
do Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia,
em 30 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1037-H/2004

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 1339/2003, de 5 de Dezembro, foi
renovada até 9 de Julho de 2015 a zona de caça turística
da Herdade de Santo Isidro (processo n.o 810-DGRF),
situada no município de Beja, concessionada a Duarte
José Borges Coutinho Espírito Santo Silva.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 773,4210 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas, do Ambiente e do Ordenamento
do Território e do Turismo, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística, renovada
pela Portaria n.o 1339/2003, de 5 de Dezembro, dois
prédios rústicos sitos na freguesia de Quintos, município
de Beja, com a área de 773,4210 ha, ficando a mesma
com a área total de 1337 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o À actividade cinegética em terrenos incluídos na
área classificada — Sítio Guadiana — poderá ser inter-
dita, sem direito a indemnização, sempre que sejam
introduzidas novas condicionantes por planos especiais
de ordenamento do território ou obtidos dados cien-
tíficos que comprovem a incompatibilidade da actividade
cinegética com a conservação da natureza, até um
máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
do pavilhão de caça, apresentado em 17 de Julho de
2003, à conclusão do pavilhão de caça, no prazo de
12 meses a contar da data de notificação da aprovação

do projecto, e à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado.

4.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

5.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 30 de Julho de 2004. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Jorge
Manuel Lopes Moreira da Silva, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, em 2 de Agosto de 2004. — O Ministro
do Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia,
em 30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-I/2004
de 12 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o e no n.o 2 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Nisa:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Pescas e Florestas, do Ambiente e do Ordenamento
do Território e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, a Carlos de Oliveira Barata, com
o número de identificação fiscal 807598488 e sede na
Avenida de Costa Pinto, Bom Abrigo, 2750 Cascais, a
zona de caça turística de Montalvão (processo
n.o 3716-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante sitos na freguesia de Mon-
talvão, município de Nisa, com a área de 584 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos no
Sítio de São Mamede poderá ser interdita, sem direito
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a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas
condicionantes por planos especiais de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

3.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, apresentado em
26 de Junho de 2003, à conclusão da obra no prazo
de 12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do projecto e à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

5.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 29 de Julho de 2004. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Jorge
Manuel Lopes Moreira da Silva, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, em 2 de Agosto de 2004. — O Ministro
do Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia,
em 30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-J/2004
de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 773/95, de 11 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 222/99 e 903/2001, respectivamente
de 30 de Março e de 30 de Julho, foi concessionada
ao Alvo — Turismo Cinegético, L.da, a zona de caça
turística da Herdade do Milreu e anexas (processo
n.o 1771-DGRF), situada no município de Alandroal.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 41,6847 ha, sitos no município de Alandroal.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o,

na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas, do Ambiente e do Ordenamento
do Território e do Turismo, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 773/95, de 11 de Julho, alterada pelas Por-
tarias n.os 222/99 e 903/2001, respectivamente de 30 de
Março e de 30 de Julho, vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Nossa Senhora da Conceição, município
de Alandroal, com a área de 41,6847 ha, ficando a mesma
com a área total de 1992 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à verificação da con-
formidade da obra do pavilhão de caça, já terminada,
com o projecto aprovado em 13 de Novembro de 2002,
e à legalização dos quartos localizados no pavilhão de
caça, caso sejam afectos à exploração turística.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 29 de Julho de 2004. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Jorge
Manuel Lopes Moreira da Silva, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, em 2 de Agosto de 2004. — O Ministro
do Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia,
em 30 de Julho de 2004.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS E DO TURISMO

Portaria n.o 1037-L/2004
de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 99/2004, de 23 de Janeiro, foi reno-
vada até 29 de Novembro de 2015 a zona de caça turística
do Vale Melhorado (processo n.o 800-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Nossa Senhora de Machede e Nossa Senhora da Saúde,
município de Évora, com a área de 1340 ha, conces-
sionada à SALTUS — Sociedade Alentejana de Caça
e Turismo Rural, S. A.

Vem agora Nuno Maria de Villas Boas Potes requerer
a transmissão da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 42.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
do Vale Melhorado (processo n.o 800-DGRF), situada
nas freguesias de Nossa Senhora de Machede e Nossa
Senhora da Saúde, município de Évora, é transferida
para Nuno Maria de Villas Boas Potes, com o número
de identificação fiscal 111667500 e sede na Quinta do
Saragoça, 4, 7000 Évora.

2.o O presente processo mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
ao cumprimento das beneficiações indicadas por aquela
Direcção-Geral de modo a melhorar a qualidade de fun-
cionamento do pavilhão de caça.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 27 de Julho de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-M/2004
de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 410/94, de 27 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 542/2002, de 29 de Maio, foi conces-
sionada a Coutos da Vila — Turismo Cinegético, L.da,
a zona de caça turística da Oleirita (processo
n.o 403-DGRF), situada no município de Arraiolos.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, no muni-
cípio de Arraiolos, com a área de 143 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o

e na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 410/94, de 27 de Junho, alterada pela Por-
taria n.o 542/2002, de 29 de Maio, vários prédios rústicos
situados na freguesia e município de Arraiolos, com a
área de 143 ha, ficando a mesma com a área total de

2899 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 29 de Julho de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-N/2004
de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 540/92, de 23 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 579/2003, de 17 de Julho, foi conces-
sionada à A. T. — Exploração Agro-Pecuária, L.da, a
zona de caça turística de Parchanas (processo
n.o 918-DGRF), situada no município de Alcácer do
Sal, válida até 23 de Junho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no

disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística de
Parchanas (processo n.o 918-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia do Torrão, município
de Alcácer do Sal, com a área de 1427 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
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parecer favorável condicionado à verificação da con-
formidade do pavilhão de caça com o projecto aprovado
em 28 de Fevereiro de 2003.

3.o A presente renovação é condicionada à apresen-
tação de comprovativo da habilitação da entidade reque-
rente para gerir zonas de caça turísticas, no prazo de
seis meses após a publicação da presente portaria.

4.o É revogada a Portaria n.o 725/2004, de 24 de Junho.
5.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 24 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 29 de Julho de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-O/2004

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 556/92, de 24 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 229/98, de 11 de Abril, foi conces-
sionada à SARA — Sociedade Agrícola Ribatejana,
L.da, a zona de caça turística de Lanças (processo
n.o 927-DGRF), situada no município de Alvito, válida
até 24 de Junho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no

disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística de
Lanças (processo n.o 927-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Vila Nova da Baro-
nia, município de Alvito, com a área de 921 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à implementação e lega-
lização do alojamento proposto, decorrente da Portaria
n.o 229/98, de 11 de Abril, e à verificação da confor-
midade da obra do pavilhão de caça existente no Monte
Novo, com o projecto aprovado em 16 de Maio de 2003.

3.o É revogada a Portaria n.o 719/2004, de 24 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 25 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 29 de Julho de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-P/2004

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 563/92, de 24 de Junho, foi con-
cessionada à Herdade de Rio de Odres — Caça e
Turismo, L.da, a zona de caça turística de Rio de Odres

(processo n.o 938-DGRF), situada no município de
Benavente, válida até 24 de Junho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no

disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de 12 anos, a concessão da zona de caça turís-
tica de Rio de Odres (processo n.o 938-DGRF), abran-
gendo o prédio rústico denominado «Herdade de Rio
de Odres» sito na freguesia e município de Benavente,
com a área de 515 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante e que
exprime uma redução de área concessionada de
48,6250 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do pro-
jecto de arquitectura do pavilhão de caça, apresentado
em 21 de Janeiro de 2004, à conclusão do pavilhão
no prazo de 12 meses a contar da data de notificação
da aprovação do projecto, à verificação da conformi-
dade da obra com o projecto aprovado e à legalização
do alojamento que venha a ser afecto à exploração
turística.

3.o É revogada a Portaria n.o 720/2004, de 24 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 25 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 28 de Julho de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
30 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1037-Q/2004
de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 263/2001, de 28 de Março, foi con-
cessionada à BALANGUINHO — Agricultura e
Turismo, S. A., a zona de caça turística do Monte Novo
do Balanguinho (processo n.o 2488-DGRF), situada no
município de Portel.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 32,35 ha, sitos no município de Portel.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o

e na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 263/2001, de 28 de Março, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Amieira, município de Por-
tel, com a área de 32,35 ha, ficando a mesma com a
área total de 492 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu parecer favo-
rável condicionado à aprovação do projecto de arqui-
tectura (alterações) do pavilhão de caça, apresentado
em 13 de Janeiro de 2004, à verificação da conformidade
da obra com o projecto aprovado, ao enquadramento
legal do alojamento previsto fazendo prova junto da
Direcção-Geral do Turismo de tal facto, e à apresen-
tação da documentação relativa aos requisitos de segu-
rança e higiene do pavilhão de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativamente
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 29 de Julho de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
30 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1037-R/2004

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 351/95, de 24 de Abril, foi conces-
sionada à FALCÃO-TUR — Sociedade de Caça e
Turismo, L.da, a zona de caça turística (processo
n.o 1718-DGF) situada nos municípios de Montemor-
-o-Novo e Vendas Novas, com a área de 1425,2068 ha,
válida até 24 de Abril de 2007.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

A entidade gestora não procedeu ao pagamento pre-
visto no prazo indicado, tendo embora sido notificada
para o efeito.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça turística da Herdade do Catalão e anexas
(processo n.o 1718-DGF) e estipulado um prazo de
90 dias para a entidade concessionária suprir a falta
que determinou a presente suspensão.

Em 4 de Agosto de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas. — O Ministro do Turismo, Telmo Augusto Gomes
de Noronha Correia.

Portaria n.o 1037-S/2004

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 84/99, de 3 de Fevereiro, foi reno-
vada até 16 de Julho de 2005 a zona de caça turística
do Condado das Águias (processo n.o 1174-DGRF),
situada no município de Mora, concessionada a Joaquim
Lopes Fernandes.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a renovação de parte da zona de caça e ao mesmo tempo
a anexação de outros prédios rústicos.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no

disposto no artigo 12.o e no n.o 8 do artigo 44.o, em
articulação com o disposto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 36.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos e com efeitos a partir do dia 17 de Julho
de 2004, a concessão da zona de caça turística do Con-
dado das Águias (processo n.o 1174-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Bro-
tas, município de Mora, com a área de 2805,1250 ha
e que exprime uma redução de área concessionada de
144,1250 ha.
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2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Brotas, município de
Mora, com a área de 7,8750 ha.

3.o A zona de caça turística do Condado das Águias
após a sua renovação e anexação dos terrenos acima
referidos ficará com a área total de 2813 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

4.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à verificação da con-
formidade da obra do pavilhão de caça com o projecto
de arquitectura aprovado pela Direcção-Geral do
Turismo em 24 de Março de 2000 e à apresentação
da documentação em falta relativa aos requisitos de
segurança e higiene do referido pavilhão de caça.

5.o Esta anexação só produz efeitos, relativamente
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

6.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Em 4 de Agosto de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas. — O Ministro do Turismo, Telmo Augusto Gomes
de Noronha Correia.

Portaria n.o 1037-T/2004

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-T6/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à VICETUR — Sociedade de Empreendi-
mentos Turísticos, L.da, a zona de caça turística (pro-
cesso n.o 1219-DGF) situada no município de Alandroal,
com a área de 215,4780 ha, válida até 15 de Julho de
2004.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

A entidade gestora não procedeu ao pagamento pre-
visto no prazo indicado, tendo embora sido notificada
para o efeito.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça turística da Herdade de Sameiras (pro-
cesso n.o 1219-DGF) e estipulado um prazo de 90 dias
para a entidade concessionária suprir a falta que deter-
minou a presente suspensão.

Em 4 de Agosto de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas. — O Ministro do Turismo, Telmo Augusto Gomes
de Noronha Correia.

Portaria n.o 1037-U/2004

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-Z6/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola Vila Velha da Vilariça,
L.da, a zona de caça turística (processo n.o 1207-DGF)
situada no município de Torre de Moncorvo, com a
área de 560,5118 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

A entidade gestora não procedeu ao pagamento pre-
visto no prazo indicado, tendo embora sido notificada
para o efeito.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça turística Vilariça (processo
n.o 1207-DGF) e estipulado um prazo de 90 dias para
a entidade concessionária suprir a falta que determinou
a presente suspensão.

Em 4 de Agosto de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas. — O Ministro do Turismo, Telmo Augusto Gomes
de Noronha Correia.
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